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CADERNO 1 – PROVA OBJETIVA
ADVOGADO

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES
1. Este caderno contém as questões da Prova Objetiva.
2.	 Use,	como	rascunho,	a	Folha	de	Respostas	reproduzida	ao	final	deste	caderno.
3. Ao receber a Folha de Respostas:

•	confira	seu	nome,	número	de	inscrição	e	o	cargo;
•	assine,	A TINTA,	no	espaço	próprio	indicado.

4. ATENÇÃO:	transcreva	no	espaço	apropriado	da	sua	FOLHA DE RESPOSTAS,	com	sua	caligrafia	usual,	
considerando	as	letras	maiúsculas	e	minúsculas,	a	seguinte	frase:

“As grandes conquistas vêm de grandes desafios.”

ATENÇÃO:
FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.

5.	 Ao	transferir	as	respostas	para	a	Folha de Respostas da Prova Objetiva:
•	 use	apenas	caneta	esferográfica	azul	ou	preta;
•	 preencha,	 sem	 forçar	 o	 papel,	 toda	 a	 área	 reservada	 à	 letra	 correspondente	 à	
resposta	solicitada	em	cada	questão;

•	 assinale somente uma	alternativa	em	cada	questão;
•	 sua resposta NÃO	será	computada	se	houver	marcação	de	mais	de	uma	alternativa;	
questões	não	assinaladas	ou	questões	rasuradas.	

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas da PROVA OBJETIVA não	deve	ser	dobrada,	amassada	ou	rasurada.

ATENÇÃO:	Conforme	o	subitem	7.4.7,	o	candidato	não	poderá	 fazer	anotação	de	questões	ou	 informações	 relativas	
às	suas	respostas	no	Comprovante	Definitivo	de	Inscrição	(CDI)	ou	em	quaisquer	outros	meios,	que	não	os	permitidos	
nesse	Edital	e	especificados	na	capa	da	prova.	7.4.12.1	Os	candidatos	não	poderão	utilizar-se,	em	hipótese	alguma,	de	
lapiseira, corretivos ou outro material distinto do constante no item 7.4.12, sendo permitido o uso da borracha. 7.4.18 
O	candidato	deverá	apor	sua	assinatura	na	 lista	de	presença	de	acordo	com	aquela	constante	no	seu	documento	de	
identidade apresentado. 7.4.19	Depois	de	identificado	e	instalado,	o	candidato	somente	poderá	deixar	a	sala	mediante	
consentimento	prévio,	acompanhado	de	um	fiscal	ou	sob	a	fiscalização	da	equipe	de	aplicação	de	provas.	7.4.22	Será	
proibido,	durante	a	realização	das	provas,	fazer	uso	ou	portar,	mesmo	que	desligados,	telefone	celular,	relógios,	pagers, 
beep,	 agenda	eletrônica,	 calculadora,	walkman, notebook, palmtop,	 gravador,	 transmissor/receptor	 de	mensagens	de	
qualquer	tipo	ou	qualquer	outro	equipamento	eletrônico,	podendo	a	organização	deste	Concurso	Público	vetar	o	ingresso	
do candidato com outros aparelhos além dos anteriormente citados. 7.4.25	Durante	o	período	de	realização	das	provas,	
não	será	permitida	qualquer	espécie	de	consulta	ou	comunicação	entre	os	candidatos	ou	entre	estes	e	pessoas	estranhas,	
oralmente	ou	por	escrito,	assim	como	não	será	permitido	o	uso	de	 livros,	códigos,	manuais,	 impressos,	anotações	ou	
quaisquer outros meios. 7.4.26	Durante	o	período	de	realização	das	provas,	não	será	permitido	o	uso	de	óculos	escuros,	
boné,	chapéu,	gorro,	lenço	ou	similares.

O caderno de questões e o gabarito da Prova Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico  
<www.gestaodeconcursos.com.br> no dia 04 de agosto de 2015.

DURAÇÃO MÁXIMA DAS PROVAS OBJETIVA E ABERTA: 5 (CINCO) HORAS



ATENÇÃO
Sr.(a)	Candidato(a),

Antes	de	começar	a	fazer	a	prova,	confira	se	este	caderno	contém,	ao	todo,	60 (sessenta) 
questões de múltipla escolha,	 cada	 uma	 constituída	 de	 4 (quatro) alternativas 
de respostas,	 assim	 distribuídas:	 20 (vinte) questões de Língua Portuguesa,  
20 (vinte) questões de Legislação da Profissão de Economista, 20 (vinte) questões 
de Conhecimentos Jurídicos, todas	perfeitamente	legíveis.

Havendo	algum	problema,	informe	imediatamente ao aplicador de provas para que ele 
tome	as	providências	necessárias.

Caso	não	observe	essa	recomendação,	não	lhe	caberá	qualquer	reclamação	ou	recursos	
posteriores.
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LÍNGUA PORTUGUESA

INSTRUÇÃO: Leia	o	texto	1,	para	responder	às questões 
de 1 a 15.

Obrigado	por	ligar.	Sua	ligação	é	muito	importante	para	
nós.	 Se	 desejar	 serviços	 de	 instalação,	 tecle	 1.	 Para	
reagendamento	 de	 visita,	 tecle	 2.	 Para	 verificação	 de	
dados	cadastrais,	tecle	3.	Para	informações	sobre	plano	
de	 pagamento,	 tecle	 4.	 Para	 falar	 com	 um	 de	 nossos	
atendentes...

Não,	 você	 não	 conseguirá	 falar	 com	 um	 de	 nossos	
atendentes.	 Mas	 poderá	 ouvir,	 durante	 25	minutos	 ou	
mais,	sucessos	como	“Moonlight	Serenade”	e	o	tema	de	
“Golpe	de	Mestre”.

Também,	quem	mandou	você	não	ter	em	mãos	o	número	
de	 seu	 cartão	 eletrônico,	 de	 sua	 matrícula	 no	 SAC	
(Serviço	de	Atendimento	ao	Cliente),	de	seu	cadastro	na	
Comunidade	NetLig?

Muitas	 coisas	 mudam	 de	 forma	 e	 de	 nome,	 mas	 no	
fundo	permanecem	iguais.	A	peregrinação	que	temos	de	
fazer	 de	 tecla	 em	 tecla	 é	 a	mesma	 que,	 antigamente,	
nos	 levava	a	passar	horas	nas	 filas	de	uma	repartição	
burocrática.

Cada	tecla,	afinal	de	contas,	não	passa	de	um	guichê,	
e	o	cartão	que	devemos	 ter	por	perto	ou	a	senha	que	
se	 impõe	 saber	 de	 cor	 equivale	 ao	 papel,	 à	 guia,	 ao	
documento	que	nos	exigem	e	que	nunca	está	a	contento	
do	funcionário.

É a burocracia sem papel, a burocracia dos impulsos 
eletrônicos.	 Claro,	 há	 vantagens:	 não	 é	 preciso	 sair	
de casa e, enquanto você espera atendimento, com o 
telefone	encaixado	entre	o	ombro	e	a	bochecha,	sempre	
poderá	 fazer	 alguma	 outra	 coisa.	 Sugestões:	 pôr	 os	
papéis	 em	 ordem	 na	 gaveta	 (você	 poderá	 encontrar	
o	 cartão	 de	 crédito	 cujo	 desaparecimento	 tentava	
comunicar);	 teclar	 alguma	 outra	 senha	 de	 acesso	 no	
computador,	se	 tiver	 internet	banda	 larga	 (se	não	 tem,	
disque	para	nós	hoje	mesmo);	alongar	os	músculos	do	
pescoço	e	da	nuca;	ou	entregar-se	a	outras	atividades	
corporais	cujo	nome	não	seria	conveniente	declinar	aqui.

De	 todo	 modo,	 a	 burocracia	 eletrônica	 segue	 os	
princípios	 da	 antiga.	 Quanto	 mais	 a	 instituição	 ou	 a	
empresa	economizam,	mais	o	usuário	perde	tempo.	No	
hospital	público	ou	na	assistência	técnica	da	máquina	de	
lavar,	sempre	vigora	a	lei	da	seleção	natural:	eliminam-
se	 os	 fracos,	 para	 que	 só	 os	mais	 fortes,	 ou	 os	mais	
desesperados,	cheguem	até	o	fim	do	processo.

Claro	que,	quanto	mais	procurado	o	serviço,	maior	a	fila.	
Se	notamos	tanta	burocracia	nas	instituições	públicas,	é	
porque	seu	acesso	é	universal.	Em	inúmeras	entidades	
privadas	 vemos	 a	 burocracia	 aumentar,	 justamente	
porque	 passaram	 a	 ser	 procuradas	 pelo	 grosso	 da	
população.	Os	planos	de	saúde	particulares	constituem	
o	maior	exemplo	disso,	mas	bancos	e	cartões	de	crédito,	
cujo	 universo	 de	 clientes	 se	 ampliou	muito,	 não	 ficam	
atrás.

Experimento	 reações	 contraditórias	 quando	 vou	 a	 um	
caixa	eletrônico.	Em	comparação	com	a	fila	tradicional,	
sem	dúvida	ganho	tempo.	Mas	sinto	que	estou	também	
“trabalhando”	 para	 o	 banco.	 Passo	 a	 senha,	 digito,	
confirmo,	 conto	 o	 dinheiro:	 eis	 que	 sou	 um	 novo	
funcionário	 do	 caixa,	 trabalhando	 de	 graça,	 enquanto	
algum	bancário	foi	despedido	em	troca.

Tudo bem. Gasto menos tempo no banco. Mas diminuiu 
também	 a	 minha	 impressão	 de	 perder	 tempo.	 Todo	
trabalho,	 por	 mais	 mecânico	 que	 seja,	 faz	 o	 tempo	
passar	mais	depressa	do	que	a	pura	espera.	Fala-se	de	
democracia	participativa,	mas	a	“burocracia	participativa”	
também	deveria	merecer	os	seus	filósofos.

À	 medida	 que	 um	 serviço	 se	 generaliza,	 crescem	 as	
possibilidades	de	fraude.	Quando	uma	empresa,	pública	
ou privada, passa do âmbito de uma distinta clientela 
para	 o	 universo	 multitudinário	 e	 turvo	 da	 humanidade	
em	 seu	 conjunto,	 torna-se	 inevitável	 multiplicar	 as	
precauções	contra	os	indivíduos	de	má-fé;	isso	significa	
mais burocracia.

O	 que	 é	 um	 antivírus,	 um	 firewall	 ou	 um	 anti-spam, 
a	 não	 ser	 a	 burocratização	 do	 nosso	 computador?	 
Eu	 costumava	 usar	 um	 antivírus	 que	 tinha	 rigores	 de	
fiscal	 de	 alfândega,	 parecia	 usar	 carimbos	 de	 Polícia	
Federal	 em	 dia	 de	 operação-tartaruga	 toda	 vez	 que	
se	 punha	 a	 examinar	 a	 mensagem	 que	 entrava	 e	 a	
mensagem	que	saía	do	meu	Outlook.

Acontece que o computador, como tudo o que tem 
telinha	 (um	 caça-níqueis,	 uma	TV,	 um	 videogame, um 
caixa	 eletrônico)	 sempre	 oferece	 ao	 usuário	 algo	 de	
lúdico,	de	viciante,	de	hipnótico.

Já	 a	 burocracia	 telefônica	 (volto	 a	 ela)	 é	 muito	 pior.	
Seu	 maior	 pecado,	 a	 meu	 ver,	 está	 na	 confusão	 que	
estabelece	entre	as	categorias	de	 tempo	e	de	espaço.	
Entre	num	desses	sistemas	de	 “tecle	5	se	deseja	 isto,	
tecle	6	se	deseja	aquilo...”	e	tente	corrigir	uma	decisão	
errada.

Os	 sistemas	 mais	 extensos	 e	 irritantes	 usam	 a	
famigerada	tecla	9	-”para	mais	opções”-,	abrindo-se	em	
alternativas	que,	para	serem	conhecidas	integralmente,	
exigiriam	 a	 vida	 inteira.	 Tudo	 ficaria	 mais	 fácil,	 se	 o	
sistema	fosse	visualizado	no	espaço,	num	esquema	em	
árvore,	 num	 organograma,	 num	menu de website	 -ou	
mesmo	num	mapa	de	repartição,	com	suas	ramificações	
em	corredores,	 departamentos	e	 guichês.	No	máximo,	
ficaremos	andando	de	um	lado	para	outro.

O	 problema	 do	 “tecle	 isto,	 tecle	 aquilo”	 é	 que	 ele	 se	
desenvolve	no	tempo,	não	no	espaço.	Somos	forçados	
a	 prosseguir	 em	 alternativas	 que	 será	 sempre	 mais	
custoso	 reverter;	avançamos	em	decisões	 tomadas	no	
escuro,	como	se	navegássemos	num	fluxo	betuminoso,	
por	 rios	 e	 córregos	 cada	 vez	mais	 estreitos,	 cada	 vez	
mais	espessos,	carregados	de	todas	as	opções	já	feitas,	
de	todo	o	tempo	acumulado	e	perdido	naquela	ligação,	
sem	 muita	 esperança	 de	 que,	 na	 extrema	 ponta	 do	
percurso,	uma	voz	humana	venha	afinal	falar	conosco.

É	 assim	que	 o	 sistema	de	 ramais	 automáticos	 guarda	
incômoda	 semelhança	 com	 nossa	 própria	 vida	 adulta;	
tem	 algo	 de	 anacrônico,	 de	 auditivo,	 de	 analógico.	 Já	
as	 telas	 da	 internet,	 organizadas	 espacialmente,	 com	
seus cliques de mouse, seus compartimentos de todas 
as	 cores,	 seus	 guichês	 planificados	 e	 seus	 pop-ups 
imprevistos	e	 festivos,	 são	um	modelo	bem	alegre	em	
que	mirar.	Desde	que	a	conexão	não	caia	de	repente.

COELHO,	Marcelo.	Disponível	em:	<http://www1.folha. 
uol.com.br/fsp/ilustrad/fq1703200416.htm>.	 

Acesso	em:	12	abr.	2015.	(Adaptado)
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QUESTÃO 1

O	assunto	principal	desse	texto	é

A)	 a	 burocracia	 virtual	 e	 seus	 efeitos	 na	 vida	 dos	
sujeitos.	

B)	 a	tentativa	de	se	explicar	um	fato	que	não	pode	
ser adiado.

C)	 as	 formas	 de	 se	 viver	 bem	 em	 plena	 era	 da	
virtualidade.

D)	 as	novas	nuances	do	sistema	capitalista	vigente	
atualmente.

QUESTÃO 2

Na	construção	do	texto,	foram	utilizadas	explicitamente	
as	 seguintes	 formas	 de	 ordenação	 de	 parágrafo,	
EXCETO:

A)	 Ordenação	por	tempo	e	espaço.

B)	 Ordenação	por	enumeração.

C)	 Ordenação	por	contraste.	

D)	 Ordenação	por	concessão.	

QUESTÃO 3

Nesse	texto,	o	autor	somente	NÃO constata que 

A)	 a	forma	atual	de	se	tratarem	questões	relativas	à	
relação	cliente	/	serviços	trouxe	mais	segurança	
à	prestação	de	serviços.	

B)	 as	 formas	de	contato	entre	usuários	e	serviços	
mudam	 de	 formato,	 mas	 se	 mantêm	 com	
características	semelhantes.

C)	 as	telas	da	internet	são	instrumentos	mais	fáceis	
de serem utilizados do que os propostos pelos 
serviços	de	teleatendimento.

D)	 é	 difícil	 alterar	 escolhas	 feitas	 no	 sistema	 da	
virtualidade	 existente	 nos	 formatos	 atuais	 dos	
serviços	de	teleatendimento.	

QUESTÃO 4

Leia	o	seguinte	trecho:

“Já	as	telas	da	internet,	organizadas	espacialmente,	com	
seus cliques de mouse, seus compartimentos de todas 
as	 cores,	 seus	 guichês	 planificados	 e	 seus	 pop-ups 
imprevistos	e	 festivos,	 são	um	modelo	bem	alegre	em	
que mirar. Desde que	a	conexão	não	caia	de	repente.”	

A	expressão	destacada	tem	a	função	de	introduzir	uma	
ideia de 

A)	 concessão.

B)	 conclusão.

C)	 contradição.

D)	 condição.	

QUESTÃO 5

Nos	seguintes	trechos,	a	palavra	ou	expressão	destacada	
pode	ser	substituída	pelo	termo	entre	colchetes,	sem	se	
alterar	o	sentido	original	do	texto,	EXCETO em

A)	 “Cada	tecla,	afinal	de	contas,	não	passa	de	um	
guichê,	e	o	cartão	que	devemos	ter	por	perto	ou	
a senha que se impõe saber de cor equivale ao 
papel,	à	guia,	ao	documento	que	nos	exigem	e	
que	 nunca	 está	a contento do	 funcionário.”	 [à	
disposição]	

B)	 “É	assim	que	o	sistema	de	ramais	automáticos	
guarda	 incômoda	 semelhança	 com	 nossa	
própria	vida	adulta;	tem	algo	de	anacrônico, de 
auditivo,	de	analógico.”	[retrógrado]

C)	 “Os	 sistemas	 mais	 extensos	 e	 irritantes	 usam	
a famigerada	 tecla	 9	 -“para	 mais	 opções”-,	
abrindo-se	 em	 alternativas	 que	 para	 serem	
conhecidas	 integralmente	 exigiriam	 a	 vida	
inteira.”		[tristemente	afamada]

D)	 “Quando	 uma	 empresa,	 pública	 ou	 privada,	
passa do âmbito de uma distinta clientela para o 
universo multitudinário e turvo da humanidade 
em	seu	conjunto,...”	[grande	número	de	pessoas]

QUESTÃO 6

As	 notações	 gráficas	 utilizadas	 no	 conjunto	 do	 texto	
como	um	todo	possuem	seu	uso	corretamente	explicitado	
entre parênteses, EXCETO em

A)	 “Não,	 você	 não	 conseguirá	 falar	 com	 um	 de	
nossos	 atendentes.	 Mas	 poderá	 ouvir,	 durante	
25	minutos	ou	mais,	sucessos	como	“Moonlight	
Serenade”	 e	 o	 tema	 de	 “Golpe	 de	 Mestre”.”	
(Aspas,	 na	 expressão	 “Moonlight	 Serenade”,	
a	 fim	 de	 destacar	 uso	 de	 estrangeirismos	 em	
determinado	contexto.)

B)	 “Mas	sinto	que	estou	também	“trabalhando”	para	
o	banco.	Passo	a	senha,	digito,	confirmo,	conto	
o	dinheiro:	eis	que	sou	um	novo	funcionário	do	
caixa,	 trabalhando	 de	 graça,	 enquanto	 algum	
bancário	 foi	 despedido	 em	 troca.”	 (Aspas	 para	
indicar	sentido	figurado	pouco	usual	atribuído	a	
um	vocábulo.)

C)	 “Acontece que o computador, como tudo o 
que	 tem	 telinha	 (um	 caça-níqueis,	 uma	 TV,	
um videogame,	 um	 caixa	 eletrônico)	 sempre	
oferece	 ao	 usuário	 algo	 de	 lúdico,	 de	 viciante,	
de	 hipnótico.”	 (Parênteses	 para	 exemplificar	
vocábulo	citado	anteriormente	no	trecho.)	

D)	 “Tudo	 ficaria	 mais	 fácil,	 se	 o	 sistema	 fosse	
visualizado	no	espaço,	num	esquema	em	árvore,	
num	organograma,	num	menu de website – ou 
mesmo	 num	 mapa	 de	 repartição,	 com	 suas	
ramificações	 em	 corredores,	 departamentos	
e	guichês.”	 (Itálico,	 a	 fim	de	 indicar	 palavra	ou	
expressão	de	origem	estrangeira.)
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QUESTÃO 7

No	 trecho	 “Em	 inúmeras	 entidades	 privadas	 vemos	 a	
burocracia	 aumentar,	 justamente	 porque	 passaram	 a	
ser	 procuradas	 pelo	 grosso	 da	 população.”,	 a	 palavra	
porque explicita	uma	

A)	 adversidade.

B)	 condição.

C)	 explicação.	

D)	 finalidade.

QUESTÃO 8

Observe	a	função	do	elemento	coesivo	destacado	neste	
trecho:

“Somos	 forçados	 a	 prosseguir	 em	 alternativas	 que 
será	 sempre	 mais	 custoso	 reverter;	 avançamos	 em	
decisões	tomadas	no	escuro,	como	se	navegássemos	
num	 fluxo	 betuminoso,	 por	 rios	 e	 córregos	 cada	 vez	
mais	estreitos,	cada	vez	mais	espessos,	(...)”

Assinale a alternativa em que o elemento destacado nos 
trechos	a	seguir	apresenta	a	mesma	função	sintática	do	
termo destacado acima.

A)	 “A	peregrinação	que	temos	de	fazer	de	tecla	em	
tecla	é	a	mesma	que,	antigamente,	nos	 levava	
a	 passar	 horas	 nas	 filas	 de	 uma	 repartição	
burocrática.”

B)	 “Cada	tecla,	afinal	de	contas,	não	passa	de	um	
guichê,	e	o	cartão	que	devemos	ter	por	perto	ou	
a senha que se impõe saber de cor equivale ao 
papel,	à	guia,	ao	documento	que	nos	exigem	e	
que	nunca	está	a	contento	do	funcionário.”

C)	 “Já	 as	 telas	 da	 internet,	 organizadas	
espacialmente, com seus cliques de mouse, 
seus compartimentos de todas as cores, seus 
guichês	planificados	e	seus	pop-ups imprevistos 
e	 festivos,	são	um	modelo	bem	alegre	em	que 
mirar.	Desde	que	a	conexão	não	caia	de	repente.”

D)	 “Acontece que o computador, como tudo o 
que	 tem	 telinha	 (um	 caça-níqueis,	 uma	 TV,	
um videogame,	 um	 caixa	 eletrônico)	 sempre	
oferece	 ao	 usuário	 algo	 de	 lúdico,	 de	 viciante,	
de	hipnótico.”

QUESTÃO 9

No trecho:

“Mas	poderá	ouvir,	durante	25	minutos	ou	mais,	sucessos	
como	 “Moonlight	 Serenade”	 e	 o	 tema	 de	 “Golpe	 de	
Mestre”.”,	o	termo	sublinhado	pode	ser	substituído,	sem	
alteração	de	sentido	do	texto,	por

A)	 aliás.

B)	 contudo.

C)	 enfim.

D)	 portanto.

QUESTÃO 10

Assinale	 a	 alternativa	 em	 que	 o	 termo	 destacado	 foi	
classificado	CORRETAMENTE nos parênteses.

A)	 “O problema do “tecle isto, tecle aquilo” é que 
ele	 se	 desenvolve	 no	 tempo,	 não	 no	 espaço.”	
(COMPLEMENTO	NOMINAL)

B)	 “Também, quem mandou você não ter em mãos 
o número de seu cartão eletrônico, de sua 
matrícula no SAC (Serviço de Atendimento 
ao Cliente), de seu cadastro na Comunidade 
NetLig?”	 (ORAÇÃO	 SUBORDINADA	
SUBSTANTIVA	OBJETIVA	DIRETA)

C)	 “Passo	a	senha,	digito,	confirmo,	conto	o	dinheiro:	
eis que sou um novo funcionário do caixa, 
trabalhando	de	graça,	enquanto	algum	bancário	
foi	 despedido	 em	 troca.”	 (PREDICATIVO	 DO	
OBJETO)	

D)	 “A	peregrinação	que	temos	de	fazer	de	tecla	em	
tecla	é	a	mesma	que,	antigamente,	nos	 levava	
a passar horas nas filas de uma repartição 
burocrática.”	(OBJETO	DIRETO)

QUESTÃO 11

Em	 relação	 ao	 emprego	 de	 sinais	 de	 pontuação	
presentes, assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 “Quando	 uma	 empresa,	 pública	 ou	 privada,	
passa do âmbito de uma distinta clientela para 
o	universo	multitudinário	e	turvo	da	humanidade	
em	 seu	 conjunto	 (...).”	 (As	 vírgulas	 usadas	 na	
expressão	públicas ou privadas	têm	a	função	de	
separar	termos	qualificadores.)

B)	 “É	assim	que	o	sistema	de	ramais	automáticos	
guarda	incômoda	semelhança	com	nossa	própria	
vida	adulta;	tem	algo	de	anacrônico,	de	auditivo,	
de	 analógico.”	 (O	 ponto-e-vírgula	 é	 utilizado	
nesse	trecho	para	separar	orações	coordenadas	
que	se	opõem	quanto	ao	sentido.)	

C)	 “Já	 as	 telas	 da	 internet,	 organizadas	
espacialmente, com seus cliques de mouse, 
seus compartimentos de todas as cores, seus 
guichês	planificados	e	seus	pop-ups imprevistos 
e	 festivos,	são	um	modelo	bem	alegre	em	que	
mirar.”	 (Nesse	 trecho,	 há	 vírgulas	 que	 foram	
utilizadas	para	indicar	uma	enumeração.)

D)	 “Obrigado	 por	 ligar.	 Sua	 ligação	 é	 muito	
importante	para	nós”.	(Os	pontos	são	utilizados	
para	 separar	 períodos	 simples	 e	 orações	
absolutas.)
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QUESTÃO 12

Com	base	na	leitura	do	texto	1,	é	CORRETO	inferir	que	
o	produtor	do	texto:

I.	 critica	a	existência	de	serviço	de	teleatendimento	
da	forma	que	é	praticado.

II.	 é	 preconceituoso	 quanto	 aos	 bancários	 que	
perderam	seus	empregos	para	as	máquinas.	

III.	 tem	saudades	da	burocracia	de	papel	que	ocorria	
em épocas passadas.

IV.	 discute	a	substituição	de	formas	de	se	lidar	com	o	
público	em	inúmeros	serviços.

Estão	CORRETAS as	afirmativas:

A)	 I	e	III,	apenas.

B)	 III	e	IV,	apenas.

C)	 I	e	IV,	apenas.

D)	 II	e	III,	apenas.

QUESTÃO 13

Em	relação	ao	trecho:	“Não,	você	não	conseguirá	falar	
com	um	de	nossos	atendentes”	(...),	é	CORRETO	afirmar	
que	tal	excerto

A)	 carrega	 em	 si	 uma	 opinião	 sobre	 um	 descaso	
oficial	presente	nos	grandes	centros.

B)	 demonstra	o	excesso	de	zelo	que	as	empresas	
possuem	com	seus	usuários.

C)	 encerra	 uma	 reflexão	 do	 autor	 acerca	 de	 algo	
usual que ocorre na contemporaneidade.

D)	 ilustra	 argumento	 apresentado	 pelo	 autor	 em	
trecho	anterior	do	texto.

QUESTÃO 14

Analise	as	palavras	destacadas	nos	trechos	a	seguir.

I.	 “(você	poderá	encontrar	o	cartão	de	crédito	cujo 
desaparecimento	tentava	comunicar)	(...)”

II.	 “Claro,	há	vantagens:	não	é	preciso	sair	de	casa,	
enquanto	você	espera	atendimento,	(...)”

III.	 “sempre	vigora	a	lei	da	seleção	natural:	eliminam-
se	 os	 fracos,	 para	 que	 só	 os	 mais	 fortes,	 ou	
os	 mais	 desesperados,	 cheguem	 até	 o	 fim	 do	
processo.	(...)”

IV.	 “Eu	 costumava	 usar	 um	 antivírus	 que tinha 
rigores	 de	 fiscal	 de	 alfândega,	 parecia	 usar	
carimbos	de	Polícia	Federal	em	dia	de	operação-
tartaruga	 toda	 vez	 que	 se	 punha	 a	 examinar	 a	
mensagem	que	entrava	e	a	mensagem	que	saía	
do	meu	Outlook.	(...)”	

Há	palavra	que	se	refere	a	outra	palavra	ou	expressão	
explícita	 ou	 implicitamente	 citada	 anteriormente	 no	
próprio	trecho	em:

A)	 I,	II,	III	e	IV.

B)	 II	e	III,	apenas.

C)	 I	e	IV,	apenas.

D)	 II,	III,	e	IV,	apenas.	

QUESTÃO 15

O	efeito	da	frase	de	encerramento	do	texto,	“Desde	que	
a	conexão	não	caia	de	repente.”,	evidencia	a	voz	de	um	
locutor 

A)	 contestador,	 que	 é	 desfavorável	 ao	 início	 de	
uma	discussão	relativa	ao	problema	arrolado	no	
texto,	citando-o	.

B)	 ingênuo,	 que	 desconhece	 a	 dimensão	 do	
problema	que	apresenta	no	texto,	uma	vez	que	
tal	problema	não	o	afeta.

C)	 irônico,	que	indica	sua	predileção,	mas	não	deixa	
de	 apontar	 problemas	 passíveis	 de	 existência	
nessa	predileção.

D)	 polêmico, que despreza o tema abordado no 
texto	e	valoriza	a	burocracia	do	papel	que	ocorria	
há	anos.

INSTRUÇÃO: Leia este trecho do livro Canaã, do escritor 
brasileiro	Graça	Aranha,	para	responder	às questões de 
16 a 20.

A	 felicidade	 de	 Milkau	 era	 perfeita.	 Tinha	 limitado	 o	
inquieto	 desejo,	 apagado	 do	 espírito	 as	 manchas	 da	
ambição,	 do	 domínio	 e	 do	 orgulho,	 e	 deixado	 que	 a	
simplicidade	 do	 coração	 o	 retomasse	 e	 inspirasse.	
Trabalhava	 mansamente	 no	 quinhão	 de	 terra	 que	
ocupava.	A	sua	pequena	habitação,	erguida	no	silêncio	
da	mata,	era	humilde	como	as	outras	dos	colonos;	nada	
existia	ali	que	fosse	a	traição	de	um	gosto	refinado,	ou	
uma	 pequena	 volúpia.	Apenas,	 quebrando	 a	 uniforme	
monotonia	 rústica,	 o	 quarto	 de	 dormir	 de	 Milkau	
impressionava como uma capela ardente de amor, de 
veneração	e	de	saudade.	Estava	povoado	de	 retratos,	
como	veladores	Penates	que	o	homem	 transporta	nas	
suas	migrações	 sobre	a	Terra.	Aí	 se	 viam	pessoas	da	
família,	 essa	mãe,	 quase	 filha,	 com	 grandes	 olhos	 de	
dor	e	súplica	perene,	o	pai	iluminado	por	um	sorriso	de	
mártir,	e	a	mulher,	criança	que	amara	quando	ela	passou	
diante	 dos	 seus	 olhos,	 transfigurando-se	 para	 morrer.	
Os	 mais	 eram	 retratos	 das	 grandes	 figuras	 humanas,	
poetas,	amorosos,	sofredores.	Era	com	essas	imagens	
que	Milkau	vivia	na	comunhão	funda	e	religiosa,	que	dá	
a	alegria	perpétua	e	que	enche	o	vazio	do	 isolamento.	
(...)	

Sem	 demora,	 Milkau	 espraiava-se	 em	 relações	 com	
o	grupo	colonial	do	Rio	Doce.	Achava	um	encanto	em	
conviver	 com	essa	gente	primitiva,	 que	o	 recebia	 sem	
desconfiança,	 e	 que	 se	 ia	 deixando	 infiltrar	 da	 sua	
cordura	e	meiguice.	Milkau,	sem	orgulho	de	inteligência,	
conformava-se	 com	 todas	as	 lições	que	 lhe	davam	os	
antigos	e	experientes	colonos	sobre	as	coisas	da	lavoura.	
Vendo-o	assim	atento,	mais	lhe	queriam	os	camponeses,	
que	ele	não	atemorizava	com	a	sua	educação,	e	em	sua	
presença	 tinham	 instintivamente	 uma	 atitude	 cheia	 de	
simpatia	e	respeito.	(...)

ARANHA,	Graça.	Canaã.	10.	ed.	 
Rio	de	Janeiro:	Nova	Fronteira,	1982.	p.	100.
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QUESTÃO 16

Sobre	a	personagem	Milkau,	é	CORRETO afirmar	que,	

A)	 aumentando suas riquezas e propriedades, 
sente	 orgulho	 em	 viver	 como	 colono	 em	 uma	
terra	 estrangeira	 tão	 próspera	 como	 o	 Brasil,	
habitada	principalmente	por	alemães.

B)	 como	era	muito	querido	pelo	grupo	de	colonos,	
acaba	se	adaptando	à	sua	nova	vida	de	imigrante,	
esquecendo-se	dos	parentes	e	amigos	que	havia	
deixado	em	sua	terra	de	origem.	

C)	 para se adaptar ao seu novo meio de vida, tenta 
se	agrupar	a	outros	colonos,	guardando	consigo	
uma	grande	solidão	e	saudade	dos	entes	da	sua	
terra natal. 

D)	 sentindo-se	 sozinho,	 resolve	 voltar	 para	 sua	
terra natal, abandonando os demais colonos 
que	o	acolheram	no	Brasil	e	abrindo	mão	do	seu	
quinhão	de	terra.

QUESTÃO 17

Este	texto	foi	escrito	especificamente	para

A)	 confrontar	posições	diversas	que	se	contrapõem	
na	descrição	de	vida	de	um	personagem,	num	
dado	momento	da	história	da	humanidade,	por	
meio de uso de paralelismo.

B)	 definir	um	aspecto	físico	de	um	lugar,	exercendo,	
nesse	 contexto,	 o	 papel	 de	 justificação,	
constituindo-se	 em	 uma	 razão	 da	 declaração	
expressa	 em	 cada	 um	 dos	 tópicos	 frasais	
apresentados.

C)	 descrever	uma	ação	que	se	passa	num	 tempo	
determinado,	 oferecendo,	 para	 isso,	 todos	 os	
elementos	que	compõem	uma	narrativa	fabulosa.

D)	 efetuar	 a	 representação	 verbal	 de	 um	 ser,	
através	 da	 indicação	 de	 seus	 aspectos	 mais	
característicos,	 dispostos	 numa	 forma	e	 ordem	
específicas.	

QUESTÃO 18

De	 acordo	 com	 o	 texto,	 o	 personagem	Milkau	 era	 um	
homem que

A)	 conseguia	se	adaptar	ao	novo	meio	em	que	vivia,	
bem	como	aos	novos	indivíduos	que	surgiam	em	
sua vida cotidiana. 

B)	 nutria uma saudade doentia pelo seu passado, 
o	que	o	distanciava	de	sua	verdadeira	razão	de	
viver	naquela	região.

C)	 se	sentia	traído	por	todos	os	outros	personagens	
apresentados	envolvidos	em	suas	ações	diárias.

D)	 temia	 pela	 sua	 saúde,	 em	 face	 do	
desaparecimento precoce de sua esposa e de 
sua	mãe.

QUESTÃO 19

No trecho: “Achava um encanto em conviver com essa 
gente	primitiva,	que	o	recebia	sem	desconfiança,	e	que	
se	 ia	 deixando	 infiltrar	 da	 sua	 cordura	 e	meiguice.”,	 a	
palavra	cordura	significa

A)	 delicadeza	expressa	em	seus	pequenos	atos.

B)	 rudeza	no	trato	com	todos	os	nativos	do	lugar.

C)	 gentileza	falsa	no	tratamento	com	outros	colonos.

D)	 cautela ante as novidades que se apresentavam. 

QUESTÃO 20

Nas	 alternativas	 abaixo,	 a	 palavra	 ou	 expressão	
destacada	 foi	 substituída	 corretamente	 por	 outra	 que	
aparece	entre	parênteses,	sem	que	houvesse	alteração	
de	significado	em

A)	 “Sem	demora,	Milkau	espraiava-se	em	relações	
com	o	grupo	colonial	do	Rio	Doce.”	(estendia-se)	

B)	 “...	 nada	 existia	 ali	 que	 fosse	 a	 traição	 de	 um	
gosto	refinado,	ou	uma pequena volúpia.”	(um	
leve	desejo)

C)	 “...	o	quarto	de	dormir	de	Milkau	impressionava	
como uma capela ardente	de	amor...”	(erótica)

D)	 “Milkau,	 sem orgulho de inteligência, 
conformava-se	 com	 todas	 as	 lições	 que	 lhe	
davam...”	(sem	astúcia)

LEGISLAÇÃO DA PROFISSÃO DE ECONOMISTA

QUESTÃO 21

De	acordo	com	a	Consolidação	da	Legislação	disponível	
no	sítio	do	COFECON,	é	CORRETO afirmar	que	terão	
precedência	 hierárquica	 dentro	 do	 sistema	 normativo	
da	profissão	de	economista,	dentre	as	citadas	a	seguir,	
sucessivamente:

A)	 a	Consolidação	da	Regulamentação	Profissional	
do	 Economista	 que	 abrange	 todas	 as	 normas	
do	 Sistema	 COFECON/CORECONs	 com	
conteúdo	 normativo	 geral;	 a	 Lei	 n.	 1.411/1951;	
as	demais	normas	legais	federais	e	o	Decreto	n.	
31.794/1952.	

B)	 a	Consolidação	da	Regulamentação	Profissional	
do	 Economista	 que	 abrange	 todas	 as	 normas	
do	 Sistema	 COFECON/CORECONs	 com	
conteúdo	 normativo	 geral;	 as	 demais	 normas	
legais	federais;	a	Lei	n.	1.411/1951	e	o	Decreto	
n.	31.794/1952.

C)	 a	 Lei	 n.	 1.411/1951;	 as	 demais	 normas	
legais	 federais;	 o	 Decreto	 n.	 31.794/1952	 e	 a	
Consolidação	 da	 Regulamentação	 Profissional	
do	Economista	que	abrange	todas	as	normas	do	
Sistema	COFECON/CORECONs	com	conteúdo	
normativo	geral.

D)	 a	Lei	n.	1.411/1951;	o	Decreto	n.	31.794/1952;	
as	 demais	 normas	 legais	 federais	 e	 a	
Consolidação	 da	 Regulamentação	 Profissional	
do	Economista	que	abrange	todas	as	normas	do	
Sistema	COFECON/CORECONs	com	conteúdo	
normativo	geral.
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QUESTÃO 22

Analise	 as	 afirmativas	 sobre	 as	 atividades	
desempenhadas	pelo	economista	na	área	de	auditoria	e	
fiscalização	de	natureza	econômico-financeira	e	assinale	
com V as verdadeiras e com F as falsas.

(			)	A	 atividade	 de	 Auditoria	 Interna	 representa	
um	 serviço	 destinado	 a	 avaliação,	 por	 um	
profissional	técnico,	de	uma	determinada	matéria	
ou	 informação,	que	é	responsabilidade	de	outra	
parte, mediante o uso de critérios adequados 
e	 identificáveis,	 com	 o	 fim	 de	 expressar	 uma	
conclusão	que	transmita	a	um	terceiro	destinatário	
um	certo	nível	 de	 confiança	 compatível	 com	os	
dados	disponíveis.			

(			)	A	 auditoria	 de	 natureza	 econômico-financeira,	
integrante	do	campo	profissional	dos	economistas,	
regularmente	 inscritos	 nos	 CORECONs	 exclui	
outros ramos especializados, tais como Auditorias 
de	 Gestão,	 de	 Programas,	 Operacional	 e	 de	
Informática.	

(			)	Ao	 economista,	 devidamente	 registrado	 no	
Conselho	Regional	de	Economia,	é	assegurado	
a	 oportunidade	 e	 o	 direito	 de	 inscrever-se	 e	
participar	 em	 concurso	 público	 para	 cargos	 de	
auditor. 

(			)	No	 campo	 profissional	 do	 economista,	 estão	
incluídos	outros	encargos	de	auditoria	que	digam	
respeito	unicamente	à	avaliação	da	regularidade	
de	 uma	 determinada	 escrituração	 frente	 às	
normas	contábeis.		

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA.

A)	 V	F	V	V

B)	 F	F	V	V

C)	 F	F	V	F

D)	 V	V	F	F

QUESTÃO 23

As	instituições	financeiras	listadas	a	seguir	que	explorem,	
sob	qualquer	forma,	atividades	técnicas	de	economia	e	
finanças	estão	sujeitas	a	registro	no	CORECON	sob	cuja	
jurisdição	se	achar	o	local	de	sua	atividade,	EXCETO:

A)	 Administradores de carteira de valores 
mobiliários.

B)	 Corretoras de câmbio.

C)	 Corretoras	de	títulos	e	valores	mobiliários.

D)	 Sociedades	 de	 crédito,	 financiamento	 e	
investimento	(financeiras).

QUESTÃO 24

Sobre	 as	 razões	 para	 anulação	 da	 Anotação	 de	
Responsabilidade	 Técnica	 –	 ART,	 conforme	 previsto	
na	 Resolução/COFECON	 n.	 1.852/2011,	 assinale	 a	
alternativa INCORRETA.  

A)	 	Será	 anulada	 a	ART	 quando	 for	 caracterizada	
a	 apropriação	 indevida	 de	 atividade	 técnica	
desenvolvida	por	outro	profissional	habilitado.

B)	 	Será	 anulada	 a	ART	 quando	 for	 caracterizada	
outra	forma	de	exercício	ilegal	da	profissão.

C)	 	Será	 anulada	 a	 ART	 quando	 for	 denunciado	
ao	 COFECON	 que	 o	 profissional	 emprestou	
seu	 nome	a	 terceiros	 sem	 sua	 participação	 na	
concepção	do	projeto	objeto	da	ART.

D)	 	Será	anulada	a	ART	quando	for	verificado	rasura,	
erro	 ou	 inexatidão	 insanável	 de	 qualquer	 dado	
da ART.

QUESTÃO 25

Analise	 as	 seguintes	 afirmativas	 sobre	 os	 valores	 dos	
serviços	 realizados	 pelos	 profissionais	 economistas	 e	
pelas	empresas	que	exploram	atividades	de	economia	
e	 finanças,	 consoante	 dispositivos	 da	 Resolução	
COFECON	n.	1.868/2012	e	suas	atualizações.

I.	 Atualmente,	 o	 Valor	 da	 Hora	 de	 Trabalho	 de	
Economia	–	VHTE	é	de	R$	250,00	 (duzentos	e	
cinquenta	reais),	sendo	atualizado	pelo	Conselho	
Federal	de	Economia	a	partir	de	1º	de	janeiro	de	
cada	ano,	à	vista	de	estudo	prévio	que	expresse	
os	critérios	ou	razões	para	atualização.	

II.	 Os	 honorários	 decorrentes	 da	 elaboração	 de	
projetos	de	financiamento	poderão	ser	incluídos,	
no	todo	ou	em	parte,	como	parcela	financiável	e	
pagos	diretamente	pela	instituição	de	crédito.	

III.	 São,	 dentre	 outras,	 alternativas	 para	 definição	
dos	 valores	 dos	 serviços	 realizados	 pelos	
profissionais	economistas	e	pelas	empresas	que	
exploram	 atividades	 de	 economia	 e	 finanças:	
valor	fixo	somente	exigível	quando	da	conclusão	
exitosa	 do	 trabalho;	 e	 valor	 variável	 calculado	
com base em percentual incidente sobre metas 
valoráveis	a	serem	alcançadas.	

A	partir	dessa	análise,	estão	CORRETAS as	afirmativas:

A)	 	I	e	II,	apenas.

B)	 	I	e	III,	apenas.

C)	 	II	e	III,	apenas.

D)	 	I,	II	e	III.	
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QUESTÃO 26

São	deveres	fundamentais	do	economista,	EXCETO:

A)	 Compromisso com o desenvolvimento 
profissional	 e	 intelectual	 da	 pessoa	 humana	 e	
com	o	progresso	da	sociedade.

B)	 No	 desempenho	 de	 cargo	 ou	 função	 pública,	
dignificá-lo	 moral	 e	 profissionalmente,	 fazendo	
prevalecer	 sempre	 o	 interesse	 público	 sobre	 o	
particular.

C)	 Colaborar	 com	 as	 entidades	 de	 fiscalização	 e	
de	 representação	 profissional,	 propugnando	
pela	sua	harmonia	e	coesão,	e	pela	defesa	da	
dignidade	e	dos	direitos	profissionais.

D)	 Exercer	fiscalização	sobre	atividades	e	dirigentes	
de	entidades	de	fiscalização	e	de	representação	
dos	 economistas,	 fazendo	 com	 que	 sejam	
cumpridos	 os	 dispositivos	 legais	 e	 regimentais	
das	referidas	entidades,	bem	como	as	resoluções	
do	Sistema	COFECON/CORECONs.

QUESTÃO 27

Sobre	 as	 normas	 relativas	 à	 execução	 da	 perícia	
econômico-financeira,	 assinale	 a	 alternativa	
INCORRETA.  

A)	 	Caso	 o	 quesito	 fixado	 para	 a	 perícia	 contenha	
indagação	 que	 escape	 ao	 campo	 profissional	
da	 perícia	 econômico-financeira,	 cuja	 resposta	
represente	 questão	 eminentemente	 jurídica,	 o	
perito	 deverá	 obter	 parecer	 de	 especialista	 no	
ramo	jurídico,	a	ser	devidamente	incorporado	na	
resposta ao quesito. 

B)	  É	 recomendável	 ao	 economista,	 nas	 etapas	
iniciais	 de	 encargo	 como	 perito	 ou	 assistente	
técnico,	 na	 hipótese	 do	 despacho	 designar	
incorretamente o trabalho pericial solicitado, 
esclarecer	ao	juiz,	com	os	devidos	cuidados	que	
a	circunstância	requer,	que	o	encargo	representa	
perícia	de	natureza	econômico-financeira. 

C)	  Os economistas atuando como peritos e 
assistentes técnicos no mesmo processo 
devem	 fixar,	 tão	 logo	 sejam	 designados	 para	
o	encargo,	os	 termos	de	ampla	cooperação	no	
desenvolvimento	 da	 perícia,	 sendo	 obrigatória	
a	 concessão	 recíproca	 de	 acesso	 a	 todos	
os documentos e dados obtidos por esses 
profissionais.	

D)	 	São,	dentre	outros,	procedimentos	disponíveis	à	
ciência	econômica	que	podem	ser	utilizados	na	
realização	da	perícia	pelo	economista,	mediante	
a	 aplicação	 sistemática	 e	 organizada,	 em	
campo,	dos	exames	e	procedimentos	definidos	
no	programa	de	trabalho:	confirmações	escritas	
da	parte	de	terceiros	e	elaboração	de	cálculos	e	
modelos quantitativos. 

QUESTÃO 28

Analise	 as	 afirmativas	 sobre	 as	 disposições	 que,	 em	
caráter	 geral,	 aplicam-se	 aos	Conselheiros	 Federais	 e	
Regionais,	 sem	 prejuízo	 do	 disposto	 nos	 Regimentos	
Internos	dos	respectivos	Conselhos,	assinalando	com	V 
as verdadeiras e com F as falsas.

(			)	A	 participação	 dos	 conselheiros	 nas	 sessões	
e	 nos	 demais	 encargos	 da	 função	 será	 feita	
em	 caráter	 honorífico,	 sem	 remuneração	 ou	
gratificação.	

(			)	Em	 qualquer	 dos	 Conselhos,	 o	 mandato	 dos	
conselheiros,	 efetivos	 e	 suplentes,	 será	 de	 3	
(três)	anos,	 renovando-se,	anualmente,	1/3	 (um	
terço)	de	sua	composição.	

(			)	Salvo	 na	 hipótese	 de	 licenciamento	 prevista	 no	
art.	27	do	Decreto	n.	31.794/52	e	nos	respectivos	
Regimentos	 Internos,	 o	 conselheiro	 tem	 todas	
as	 prerrogativas	 que	 a	 lei,	 o	 regulamento	 e	 o	
regimento	 interno	 lhe	 confere,	 asseguradas	 as	
imunidades	ao	cargo.	

(			)	Só	poderão	integrar,	como	membros	efetivos	ou	
suplentes, do Conselho Federal de Economia 
e	 dos	 Conselhos	 Regionais	 de	 Economia	 os	
economistas	 devidamente	 registrados	 e	 quites	
com as suas anuidades. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA.

A)	 V	F	F	V
B)	 F	V	V	V
C)	 F	V	V	F
D)	 V	V	V	V

QUESTÃO 29

Segundo	disposto	no	art.	15	da	Resolução	n.	1.832/2010,	
que	aprova	o	Regimento	Interno	do	Conselho	Federal	de	
Economia,	quando	arguida	a	suspeição	de	conselheiro	
na	 apreciação	 de	 determinado	 processo	 ou	 matéria,	
cumprirá	ao	arguente	a	comprovação	de	suas	razões,	as	
quais	serão	julgadas	pelo	Plenário.

Assinale a alternativa CORRETA	 no	 contexto	 do	
procedimento	adotado	pelo	Plenário.

A)	 A	suspeição	poderá	ser	arguida	até	o	momento	
em	 que	 for	 concluída	 a	 leitura	 do	 relatório	 em	
sessão	Plenária.	

B)	 Acolhida	 a	 suspeição,	 o	 processo	 ou	 matéria	
terá	nova	distribuição	 se	o	 conselheiro	arguido	
for	 o	 relator,	 sendo	 consignada	 em	 ata	 sua	
desobrigação	 de	 manifestar-se	 na	 respectiva	
apreciação	 se	 o	 caso	 for	 de	 participação	 nos	
debates	ou	na	votação.	

C)	 Antes	da	apreciação	da	suspeição	pelo	Plenário,	
será	concedido	ao	conselheiro	arguido	o	prazo	
de	 30	 (trinta)	 minutos	 para	 apresentar	 a	 sua	
defesa.	

D)	 Caso	 o	 arguido	 manifeste	 a	 intenção	 de	
apresentar	 algum	 documento	 que	 comprove	
a	 inexistência	 da	 suspeição,	 o	 processo	 será	
retirado de pauta, sendo concedido o prazo de 
3	(três)	dias	úteis	para	a	entrega	do	documento.		
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QUESTÃO 30

O	 planejamento,	 promoção	 e	 organização	 operacional	
do	 Congresso	 Brasileiro	 de	 Economia	 -	 CBE	 serão	
de	 responsabilidade	 da	 Comissão	 Organizadora,	
estruturada	 nos	 seguintes	 Comitês:	 Executivo;	
Operacional;	 Científico;	 Divulgação	 e	 Recepção;	 e	
Financeiro.

Analise	 as	 seguintes	 afirmativas	 sobre	 a	 organização	
desses comitês.  

I.	 A	 comissão	 organizadora	 do	 CBE	 será	
coordenada pelo presidente do CORECON do 
local	do	evento,	dela	fazendo	parte,	na	condição	
de	 membros,	 o	 presidente	 do	 órgão	 federal	 e	
outros	funcionários	e	conselheiros	indicados.	

II.	 Os	 integrantes	 do	 Comitê	 Científico,	 mestres,	
doutores	 e	 especialistas	 de	 notório	 saber,	 não	
podem submeter trabalhos ao CBE. 

III.	 Os	 integrantes	 dos	 Comitês	 Operacional,	
Científico,	Divulgação	e	Recepção,	e	Financeiro	
serão	 indicados	 pelo	 Comitê	 Executivo	 e	
ratificados	pela	Plenária	do	COFECON.	

A	partir	dessa	análise,	estão	CORRETAS as	afirmativas:

A)	 	I	e	II,	apenas.

B)	 	I	e	III,	apenas.

C)	 	II	e	III,	apenas.

D)	 	I,	II	e	III.	

QUESTÃO 31

O	Conselho	Federal	de	Economia	poderá	conceder	aos	
CORECONs	 apoio	 técnico	 /	 financeiro	 às	 iniciativas	
dos	Conselhos	Regionais, respaldado em um ou mais 
projetos	 técnicos suficientemente	 discriminados,	 que	
compõem	um	único	programa	integrado,	para

A)	 aquisição	de	imóvel	para	instalação	da	sede.

B)	 implementação	 de	 programa	 integrado	 de	
fiscalização	profissional.

C)	 programas	de	estruturação	e	modernização.

D)	 reforma	/	readaptação	de	sede	própria.

QUESTÃO 32

O	Plano	de	Contas	dos	órgãos	que	integram	o	Sistema	
COFECON/CORECONs,	 como	 os	 das	 entidades	
fiscalizadoras	 das	 profissões	 liberais,	 no	 geral,	 são	
elaborados	 com	 fundamento	 nas	 normas	 vigentes,	
apresentando	 os	 três	 sistemas	 de	 escrituração,	
orçamentário,	financeiro	e	patrimonial.

Nesse	 contexto,	 o	 sistema	 em	 que	 os	 saldos	 são	
encerrados	por	reversão	ou	com	outras	contas	do	próprio	
sistema,	no	final	do	exercício,	para	atender	ao	princípio 
da	anualidade,	denomina-se

A)	 sistema	contábil	e	financeiro.

B)	 sistema	de	escrituração	financeiro.

C)	 sistema	de	escrituração	orçamentário.

D)	 sistema	de	escrituração	patrimonial.

QUESTÃO 33

Em	 conformidade	 com	 o	 Manual	 de	 Procedimentos	
Administrativos	 do	 Sistema	 COFECON/CORECONs,	
tais	 conselhos	 obedecerão	 em	 sua	 administração	
interna	 aos	 princípios	 constitucionais	 de	 legalidade,	
impessoalidade,	 moralidade,	 publicidade	 e	 eficiência,	
sem	prejuízo	de	outros	princípios	de	direito	aplicáveis.

Analise	as	afirmativas	 sobre	os	 citados	procedimentos	
administrativos e assinale com V as verdadeiras e com 
F as falsas.

(			)	O	 COFECON	 e	 os	 Conselhos	 Regionais	 de	
Economia	 estão	 subordinados	 às	 limitações	
contidas	 na	 Lei	 Complementar	 101/2000,	 em	
especial	 as	 relativas	 aos	 limites	 de	 gastos	 com	
pessoal,	incluindo	terceirizações.	

(			)	O	 COFECON	 e	 os	 Conselhos	 Regionais	 de	
Economia	 manterão	 constituídas	 Comissões	
de	 Licitação,	 na	 forma	 dos	 seus	 respectivos	
Regimentos	 Internos,	 com	 competência	 para	
examinar	 os	processos	de	aquisição	de	bens	e	
de	 contratação	 de	 serviços,	 de	 acordo	 com	 os	
parâmetros	definidos	pela	Lei	n.	8.666/1993.	

(			)	O	 COFECON	 e	 os	 Conselhos	 Regionais	
observarão	 as	 normas	 estabelecidas	 na	 Lei	 n.	
9.784/1999,	que	regula	o	processo	administrativo	
no	âmbito	da	Administração	Pública	Federal.	

(			)	Para	 o	 equilíbrio	 de	 suas	 contas,	 caberá	 aos	
Conselhos, em qualquer circunstância, observar 
com	rigor	o	princípio	do	equilíbrio	orçamentário,	
buscando	ajustar	a	realização	da	despesa	dentro	
do	estrito	limite	da	arrecadação	proporcionada	por	
suas	receitas,	de	forma	a	evitar	déficits	nas	suas	
demonstrações	contábeis,	conforme	dispositivos	
da	Lei	n.	4.320/1964.	

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA.

A)	 F	V	F	V

B)	 F	V	V	V

C)	 V	F	V	V

D)	 V	V	F	F

QUESTÃO 34

A	faculdade	de	cobrar	e	executar	as	anuidades,	multas	
e	preços	de	serviços	devidos	é	conferida	aos	Conselhos	
Regionais	de	Economia,	nos	termos	da	Lei	n.	1.411/1951	
e	na	norma	expressa	no	artigo	2º	da	Lei	n.	11.000/2004.	

Sobre	 os	 valores	 das	multas	 aplicadas	 (art.	 11,	 alínea	
“a”	 da	 Lei	 1.411/1951)	 e	 das	 anuidades	 regularmente	
instituídas	 (art.	 11,	 alínea	 “b”	 da	 Lei	 n.	 1.411/1951),	 é	
CORRETO	 afirmar	 que	 constituem,	 respectivamente,	
receitas dos CORECONs e do COFECON 

A)	 1/5	e	4/5.

B)	 2/5	e	3/5.

C)	 3/5	e	2/5.

D)	 4/5	e	1/5.
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QUESTÃO 35

Analise	 as	 afirmativas	 sobre	 os	 procedimentos	 de	
registro	de	documentos	técnicos	e	emissão	de	certidões	
solicitados	 aos	 Conselhos	 Regionais	 de	 Economia,	 
e assinale com V as verdadeiras e com F as falsas.

(			)	Cada	Conselho	Regional	de	Economia	expedirá	
às	 pessoas	 físicas	 e	 jurídicas	 nele	 registradas,	
a	 seus	 pedidos,	 as	 certidões	 exigidas	 para	 a	
participação	em	licitações.	

(			)	Não	 se	 incluem	entre	 os	 documentos	 passíveis	
de	 registro	 os	 certificados	 de	 cursos,	 eventos	
e treinamentos em que o economista tenha 
participado, quer como treinando, quer como 
docente. 

(			)	Os	 economistas	 poderão	 registrar	 documentos	
referentes	 às	 respectivas	 ações	 profissionais	
somente nos CORECONs em que se encontrarem 
filiados.	

(			)	Serão	 expedidos	 pelos	 CORECONs	 os	
Certificados	 de	 Comprovação	 de	 Aptidão,	
comprovando que o economista é detentor 
de atestado de responsabilidade técnica pela 
execução	dos	serviços	ali	relacionados.	

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA.

A)	 V	F	F	F

B)	 F	F	V	V

C)	 F	V	V	F

D)	 V	F	F	V

QUESTÃO 36

Após	 o	 atendimento	 de	 determinados	 requisitos,	 os	
Conselhos	 Regionais	 de	 Economia	 concederão	 aos	
economistas	 regularmente	 inscritos	 e	 quites	 com	
as	 anuidades	 a	 condição	 do	 registro	 remido,	 com	
a	 consequente	 inexigibilidade	 do	 pagamento	 das	
anuidades	posteriores	à	concessão.

Assinale a alternativa INCORRETA sobre os requisitos a 
serem	atendidos	para	aprovação	do	registro	remido	pelo	
Plenário	do	CORECON,	mediante	requerimento.

A)	 Comprovação	 de	 ser,	 ou	 ter	 sido,	 detentor	 de	
registro	profissional	em	um	ou	mais	Conselhos	
Regionais	 de	 Economia	 por	 no	 mínimo	 15	
(quinze)	anos,	consecutivos	ou	alternados.

B)	 Não	estar	cumprindo	sanção	disciplinar	imposta	
pelo	órgão	fiscalizador	do	exercício	profissional,	
ou	 tê-la	 cumprido	 há	 mais	 de	 1	 (um)	 ano,	
condição	 que	 poderá	 ser	 atendida	 mediante	
declaração	 do	 requerente,	 no	 próprio	 pedido,	
pela	qual	se	responsabilizará.	

C)	 O	economista	do	sexo	masculino	deverá	contar	
com	 idade	 superior	 a	 70	 (setenta)	 anos	 e	 a	
economista	do	sexo	feminino	deverá	contar	com	
idade	superior	a	65	(sessenta	e	cinco)	anos.	

D)	 Se o economista mantiver acordo para 
parcelamento	 de	 dívida	 junto	 ao	 CORECON,	
para	efeito	da	concessão	do	 registro	 remido,	o	
atendimento	 da	 condição	 de	 regularidade	 com	
as	 anuidades	 será	 postergado	 até	 a	 data	 de	
quitação	da	última	parcela.	

QUESTÃO 37

Em	conformidade	com	a	Lei	Federal	n.	1.411/1951	e	suas	
respectivas	 atualizações,	 são	 atribuições	 do	 Conselho	
Federal de Economia, EXCETO:

A)	 Julgar,	 em	 última	 instância,	 os	 recursos	
de penalidades impostas pelos Conselhos 
Regionais.

B)	 Organizar	os	Conselhos	Regionais,	fixando	para	
estes	 a	 composição	 e	 a	 forma	 de	 eleição	 dos	
seus membros. 

C)	 Servir	 de	 órgão	 consultivo	 do	 Governo	 em	
matéria	de	economia	profissional.

D)	 Tomar	 conhecimento	 de	 quaisquer	 dúvidas	
suscitadas	nos	Conselhos	Regionais	e	dirimi-las.

QUESTÃO 38

Analise	 as	 afirmativas	 a	 seguir	 sobre	 a	 realização	
do	 processo	 eleitoral	 extraordinário	 nos	 Conselhos	
Regionais	de	Economia.

I.	 Compete	 ao	 COFECON	 a	 constituição	 da	
Comissão	Eleitoral	para	 realização	do	processo	
eleitoral	 extraordinário,	 a	 ser	 composta	 de	 3	
(três)	 membros	 efetivos	 e	 1	 (um)	 suplente,	 a	
ser presidida, necessariamente, por conselheiro 
federal.	

II.	 Compete	ao	Plenário	do	CORECON	a	anulação	
administrativa	 do	 processo	 eleitoral	 ordinário,	
à	 luz	 de	 exame	 formal	 de	 relator	 previamente	
designado	e	de	parecer	da	Procuradoria	Jurídica. 

III.	 Quando	 efetivamente	 demonstrada	 a	 falta	 de	
condições	 financeiras	 do	 CORECON	 para	 a	
realização	 do	 novo	 pleito,	 o	COFECON	 poderá	
arcar	com	as	despesas	necessárias	para	tal	fim.	

A	partir	dessa	análise,	estão	CORRETAS	as	afirmativas:

A)	 	I	e	II,	apenas.
B)	 	I	e	III,	apenas.
C)	 	II	e	III,	apenas.
D)	 	I,	II	e	III.	

QUESTÃO 39

Sobre os Conselhos Federal de Economia – COFECON 
e	Regionais	 de	 Economia	 –	CORECONs	 e	 de	 acordo	
com	dispositivos	da	Lei	Federal	n.	6.537/1978,	assinale	
a alternativa CORRETA.

A)	 O	COFECON	e	os	CORECONs	são	fundações	
dotadas	 de	 personalidade	 jurídica	 de	 direito	
público.	

B)	 O término do mandato dos conselheiros, bem 
como	 o	 do	 presidente	 e	 do	 vice-presidente,	
coincidirá	sempre	com	o	do	ano	civil.	

C)	 Os	bens,	rendas	e	serviços	do	COFECON	e	dos	
CORECONs	gozam	de	isenção	tributária	total.	

D)	 Os	membros	efetivos	e	suplentes	do	COFECON	
serão	eleitos	por	Assembleia	de	presidentes	dos	
CORECONs. 
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QUESTÃO 40

São	 atribuições	 do	 presidente	 do	 CORECON-MG,	
EXCETO:

A)	 Aprovar	 a	 proposta	 orçamentária,	 remetendo-a	
posteriormente ao Conselho Federal para 
integrar	 a	 proposta	 do	 sistema	 COFECON/
CORECONs. 

B)	 Constituir	 comissões	 e	 grupos	 de	 trabalho,	
inclusive com elementos estranhos ao Conselho 
“ad referendum”	do	Plenário.

C)	 Encaminhar	 ao	 COFECON,	 no	 prazo	 legal,	
prestação	 de	 contas,	 devidamente	 instruída,	
relativa	ao	exercício	anterior.

D)	 Presidir	o	Tribunal	Regional	de	Ética	que	deverá	
ser	 regulado	 em	 regimento	 próprio,	 aprovado	
pelo	plenário.

CONHECIMENTOS JURÍDICOS

QUESTÃO 41

A	 respeito	 da	 aplicação	 e	 interpretação	 do	 princípio	
da instrumentalidade do processo, de acordo com a 
jurisprudência	do	Superior	Tribunal	de	Justiça,	assinale	
a alternativa INCORRETA.

A)	 No	 agravo	 de	 instrumento,	 considera-se	
prescindível	 a	 indicação	 do	 nome	 e	 endereço	
completos	 do	 advogado,	 quando	 for	 possível	
a	 obtenção	 dessas	 informações	 por	 outros	
documentos.

B)	 O	 equívoco	 no	 endereçamento	 da	 peça	 de	
defesa,	 apresentada	 tempestivamente,	 impede	
o	seu	recebimento,	recaindo	sobre	o	réu	os	ônus	
decorrentes da revelia.

C)	 Tem-se	 permitido,	 em	 casos	 excepcionais,	
que,	 mesmo	 fora	 do	 prazo	 estabelecido,	 a	
parte pratique determinados atos processuais, 
desde	que	o	procedimento	ainda	não	 tenha	se	
adiantado.

D)	 A	 eventual	 nulidade	 de	 julgamento	 por	 falta	
de	 intimação	 pessoal	 do	 representante	 da	
Advocacia	Geral	 da	União	da	 inclusão	do	 feito	
em	pauta	de	julgamento	admite	temperamentos.

QUESTÃO 42 

A	 respeito	 da	 execução	 fiscal,	 assinale	 a	 alternativa	
CORRETA.

A)	 O	 devedor	 tem	 assegurado	 o	 direito	 de	 ser	
executado	no	foro	de	seu	domicílio.

B)	 Compete	ao	respectivo	Tribunal	Regional	Federal	
julgar	recurso	interposto	contra	decisão	proferida	
por Juiz Estadual investido de competência 
federal	na	forma	do	art.	15,	I,	da	Lei	5.010/1966.

C)	 Constatada	conexão	entre	a	ação	de	execução	
fiscal	e	a	ação	anulatória	de	débito	fiscal,	impõe-
se	 a	 reunião	 de	 processos	 para	 julgamento	
simultâneo,	a	fim	de	evitar	decisões	conflitantes,	
tornando-se	prevento	o	Juízo	onde	foi	realizada	
a	primeira	citação	válida.

D)	 A	Fazenda	Nacional	goza	de	isenção	em	relação	
às	 custas	 judiciais	 incorridas	 em	 execução	
fiscal,	exceto	quando	ajuizada	perante	a	Justiça	
Estadual. 

QUESTÃO 43

Analise	as	seguintes	afirmativas.

I.	 Tendo	 a	 citação,	 em	 processo	 de	 execução	 de	
título	executivo	 judicial,	efetivado-se	na	vigência	
da	 lei	 antiga,	 e	 a	 intimação	 da	 penhora,	 na	
vigência	 da	 lei	 nova,	 admite-se	 que	 o	 devedor	
possa	 contrapor-se	 à	 execução	 por	 meio	 de	
impugnação	 ao	 cumprimento	 da	 sentença	 ou	
embargos	do	devedor.

II.	 A	 jurisprudência	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal	
firmou-se	no	sentido	de	não	caber	agravo	previsto	
no	 art.	 544	 do	 Código	 de	 Processo	 Civil	 para	
atacar	decisão	a quo	que	aplica	a	sistemática	da	
repercussão	geral.

III.	 A	 decisão	 do	 Superior	 Tribunal	 de	 Justiça	 que	
aplica	 o	 regime	 do	 art.	 543-B	 do	 Código	 de	
Processo	Civil	não	é	passível	de	revisão	pelo	STF,	
por	ser	cabível	apenas	a	interposição	de	agravo	
interno	no	âmbito	do	próprio	tribunal	superior.

IV.	 A	 convocação	 de	 juízes	 do	 primeiro	 grau	 de	
jurisdição	para	atuarem	nos	Tribunais	não	ofende	
o	princípio	do	juiz	natural.

A	partir	da	análise,	estão	CORRETAS	as	afirmativas:

A)	 	I	e	IV,	apenas.

B)	 	I	e	II,	apenas.

C)	 	II	e	III,	apenas.

D)	 	III	e	IV,	apenas.
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QUESTÃO 44

A	respeito	da	Ação	Civil	Pública,	analise	as	afirmativas	
a	seguir.

I.	 Reconhece-se	 a	 carência	 de	 legitimação	 do	
Ministério	 Público	 para	 a	 propositura	 de	 ação	
civil	pública	que	combate	a	publicidade	enganosa	
veiculada	 por	 canais	 de	 televisão,	 jornais	 e,	
pessoalmente, por corretores.

II.	 O	Ministério	Público	é	parte	legítima	para	ajuizar	
ação	 civil	 pública	 com	 o	 intuito	 de	 assegurar	 a	
aplicação	 do	 regime	 estatutário	 a	 servidores	
públicos	 inativos	 e	 pensionistas	 originários	 do	
regime	celetista.

III.	 O	 Ministério	 Público	 carece	 de	 legitimidade	
para,	 em	 substituição	 às	 vítimas	 de	 acidentes,	
pleitear	o	ressarcimento	de	indenizações	devidas	
pelo	 sistema	 do	 Seguro	 Obrigatório	 de	 Danos	
Pessoais	–	DPVAT	pagas	a	menor.

IV.	 O	Ministério	Público	é	parte	legítima	para	propor	
ação	 civil	 pública	 em	 que	 se	 questiona	 abusos	
nos contratos entre distribuidoras e comerciantes 
varejistas	 de	 combustíveis,	 porque	 o	 mercado	
interno	 integra	 o	 patrimônio	 público	 e	 é	 função	
institucional	do	parquet	propor	ação	civil	pública	
em	defesa	do	patrimônio	público,	concebido	sob	
o	aspecto	da	soberania	econômica	nacional,	de	
modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e 
socioeconômico,	 a	 autonomia	 tecnológica	 do	
País	e	o	bem-estar	da	população.	

A	partir	da	análise,	estão	CORRETAS	as	afirmativas:

A)	 I	e	IV,	apenas.

B)	 I	e	II,	apenas.

C)	 II	e	III,	apenas.

D)	 III	e	IV,	apenas.

QUESTÃO 45

João	 Manoel	 foi	 processado	 e	 condenado	 por	 haver	
participado	 de	 uma	 chacina.	A	 pena	 já	 foi	 extinta	 em	
razão	do	cumprimento.	Cerca	de	15	anos	após	os	fatos,	
a	 imprensa	 divulgou	 um	 documentário	 associando	 a	
autoria	 dos	 fatos	 ao	 nome	de	 João	Manoel.	 Sentindo-
se	 moralmente	 lesado,	 João	 Manoel	 propôs	 ação	 de	
reparação	de	danos	contra	a	emissora	de	televisão.	

A	partir	desses	fatos,	considere	as	seguintes	alternativas:	

I.	 Não	 houve	 violação	 ao	 direito	 à	 imagem	 e	 à	
dignidade	 porque	 o	 indissolúvel	 vínculo	 entre	 a	
liberdade	 de	 imprensa	 e	 o	 Estado	Democrático	
de	 Direito	 encontra	 na	 imprensa	 livre	 um	 vital	
combustível	 para	 sua	 sobrevivência,	 por	 isso	 a	
mínima	cogitação	em	torno	de	alguma	limitação	
da	 imprensa	 traz,	 naturalmente,	 consigo	
reminiscências de um passado sombrio de 
descontinuidade	democrática.

II.	 A	honra	do	autor	foi	atingida	porque	é	imperioso	
reconhecer o direito ao esquecimento como 
um	 dos	 direitos	 fundamentais	 e	 da	 dignidade	
da	 pessoa	 humana.	 A	 passagem	 do	 tempo	 é	
exatamente	 o	 esquecimento	 e	 a	 estabilização	
do	 passado,	mostrando-se	 ilícito	 reagitar	 o	 que	
a	 lei	 pretende	 sepultar	 com	 a	 reabilitação	 do	
condenado.

III.	 Uma	 notícia	 fidedigna	 não	 agride	 a	 honra	 de	
quem	 quer	 que	 seja	 pelo	 simples	 decurso	 do	
tempo.	 Assim,	 divulgar	 um	 fato	 histórico,	 que	
expôs	 as	 chagas	 do	País	 ao	mundo,	 tornando-
se	símbolo	da	precária	proteção	estatal	conferida	
aos	direitos	humanos	da	criança	e	do	adolescente	
em	situação	de	risco,	contado	de	forma	fidedigna	
não	atinge	a	imagem	e	o	nome	do	autor.

IV.	 O	 cumprimento	 da	 pena	 assegura	 à	 pessoa	 o	
direito	 ao	 sigilo	 da	 folha	 de	 antecedentes,	 bem	
como	 a	 exclusão	 dos	 registros	 da	 condenação	
no	 Instituto	 de	 Identificação,	 sendo	 que,	 em	
relação	 ao	 crime,	 subjaz	 um	 natural	 interesse	
público,	 que	 tende	 a	 desaparecer	 na	 medida	
em	 que	 se	 esgota	 a	 resposta	 penal	 conferida	
ao	fato	criminoso;	e	é	nesse	interregno	temporal	
que	se	perfaz	também	a	vida	útil	da	 informação	
criminal,	ou	seja,	enquanto	durar	a	causa	que	a	
legitimava.	Após	a	perpetuação	no	tempo,	implica	
a	estigmatização	da	pessoa.

A	partir	da	análise,	estão	CORRETAS	as	afirmativas:

A)	 I	e	III,	apenas.

B)	 II	e	IV,	apenas.

C)	 II	e	III,	apenas.

D)	 III	e	IV,	apenas.

QUESTÃO 46

Sobre	 os	 negócios	 jurídicos,	 assinale	 a	 alternativa	
CORRETA.

A)	 	Haverá	 dolo	 no	 negócio	 jurídico	 quando	 os	
instrumentos	particulares	forem	antedatados	ou	
pós-datados.

B)	 O	negócio	 jurídico	é	anulável	por	 incapacidade	
do	agente.

C)	 É	 nulo	 o	 negócio	 jurídico	 realizado	 com	 vício	
resultante	de	coação,	simulação	ou	lesão.

D)	 É	 possível	 reclamar	 o	 que,	 por	 uma	obrigação	
anulada,	se	pagou	a	um	incapaz,	se	provado	que	
reverteu	em	proveito	dele	a	importância	paga.	
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QUESTÃO 47

Mário	 tem	 sua	 fazenda	 desapropriada	 para	 fins	 de	
reforma	agrária.	

Considerando	 que	 a	 desapropriação	 se	 deu	 em	
conformidade	 com	 a	 disciplina	 constitucional	 sobre	 a	
matéria, é CORRETO	afirmar	que:

A)	 	a	desapropriação	pode	ter	sido	feita	pela	União	
ou	 pelo	 Estado-membro	 em	 que	 se	 localiza	 o	
bem	expropriado.

B)	 	a	indenização	se	dará	em	títulos	da	dívida	pública	
resgatáveis	 no	 prazo	 máximo	 de	 20	 anos,	 a	
contar	da	data	da	declaração	expropriatória.

C)	 	a	 indenização	 das	 benfeitorias	 úteis	 e	
necessárias	será	feita	em	dinheiro.

D)	 	os	 beneficiários	 da	 distribuição	 dos	 terrenos	
resultantes	da	desapropriação	receberão	títulos	
de	domínio	ou	de	concessão	de	uso	inegociáveis	
pelo	prazo	de	20	anos.

QUESTÃO 48

Américo de Souza é brasileiro e reside na Alemanha, 
onde	 faz	 o	 curso	 de	 doutorado	 em	 Economia	 e	 onde	
nasceu	seu	filho,	Helmut,	cuja	mãe	é	alemã.

Sobre a possibilidade de Helmut adquirir a nacionalidade 
brasileira	originária,	assinale	a	alternativa	CORRETA.

A)	 	Helmut	 poderá	 adquirir	 a	 nacionalidade	
brasileira,	 desde	 que	 seja	 registrado	 em	
repartição	brasileira	competente	ou	que	venha	a	
residir	na	República	brasileira	antes	de	atingida	
a	maioridade	 e,	 atingida	 esta,	 opte,	 até	 quatro	
anos depois, pela nacionalidade brasileira.

B)	 	Helmut	poderá	adquirir	a	nacionalidade	brasileira,	
desde	 que	 seja	 registrado	 em	 embaixada	
brasileira	 ou	 que	 venha	 a	 residir	 na	República	
brasileira	antes	de	atingida	a	maioridade	e	opte,	
a qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira.

C)	 	Helmut	poderá	adquirir	a	nacionalidade	brasileira,	
desde	que	venha	a	residir	na	República	brasileira	
e	 opte,	 a	 qualquer	 tempo	 e	 após	 atingida	 a	
maioridade, pela nacionalidade brasileira.

D)	 	Helmut	 não	 poderá	 adquirir	 a	 nacionalidade	
brasileira,	porque	só	existe	hipótese	de	aquisição	
de	 nacionalidade	 brasileira	 originária	 para	 filho	
de brasileiro ou brasileira nascido em solo 
estrangeiro	quando	o	pai	ou	a	mãe,	brasileiros,	
esteja	 no	 exterior	 a	 serviço	 da	 República	
Federativa do Brasil.

QUESTÃO 49

Considere	as	seguintes	afirmativas	sobre	a	legitimação	
no	âmbito	das	ações	constitucionais:

I.	 O	 habeas data pode	 ser	 ajuizado	 tanto	 por	
pessoa	física	quanto	por	pessoa	jurídica.

II.	 Admite-se	 em	 algumas	 hipóteses	 a	 impetração	
de	mandado	de	segurança	por	órgãos	públicos.

III.	 A	ação	popular	 somente	pode	 ser	 proposta	por	
cidadão	brasileiro	e	pelo	Ministério	Público,	neste	
último	 caso	 quando	 envolver	 responsabilização	
criminal do autor do ato questionado.

Estão	CORRETAS	as	afirmativa(s):

A)	 	I	e	III,	apenas.

B)	 	I	e	II,	apenas.

C)	 	II	e	III	apenas.

D)	 I,	II	e	III.

QUESTÃO 50

Analise as competências apresentadas na  
COLUNA	I	associando-as	corretamente	às modalidades 
da	COLUNA	II.	

COLUNA I

1.	 Competência	privativa	da	União.

2.	 Competência	 concorrente	 da	 União,	 Estados	 e	
Distrito	Federal.

3.	 Competência	exclusiva	do	Município.

COLUNA II

(			)	Águas,	energias,	informática	e	radiodifusão.

(			)	Juntas	comerciais.

(			)	Jazidas,	 minas	 e	 outros	 recursos	 minerais	 e	
metalurgia.	

(			)	Constituição	 e	 manutenção	 de	 guardas	
municipais.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA.

A)	 1 2 1 3

B)	 2 2 1 1

C)	 1 1 2 3

D)	 2 2 1 3
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QUESTÃO 51

Segundo	 a	 Constituição	 da	 República	 de	 1988,	 o	
meio	 ambiente	 ecologicamente	 equilibrado	 e	 as	 terras	
tradicionalmente	 ocupadas	 pelos	 índios	 são	 bens	
públicos.	Tratam-se	de	bens	públicos,	respectivamente,	
classificados	como:

A)	  Bem de uso comum do povo e bem de uso 
especial.

B)	  Bem dominical e bem de uso comum do povo.
C)	  Bem dominical e bem de uso especial.
D)	  Bem de uso especial e bem dominical.

QUESTÃO 52

A	 União	 celebra	 contrato	 com	 determinada	 sociedade	
particular	 vencedora	 de	 procedimento	 licitatório	 para	
construção	de	terminais	rodoviários	de	passageiros	e	de	
distribuição	de	carga	em	rodovias	federais.	A	contratada	
realizará	 as	 obras	 de	 construção	 dos	 terminais	 e	
posteriormente	 fará	 a	 sua	 gestão	 e	 exploração	 pelo	
prazo	de	vinte	anos.	A	contratada	será	remunerada	por	
tarifa	 e	 por	 contraprestação	 pecuniária	 da	 contratante.	
O	contrato	tem	preço	estimado	de	800	milhões	de	reais	
e	 tem	 entre	 suas	 cláusulas	 aquela	 que	 prevê	 o	 dever	
da	União	de	prestar	garantias	de	cumprimento	de	suas	
obrigações	pecuniárias.	

De	acordo	com	as	características	descritas,	o	contrato	
celebrado é necessariamente de

A)	 	permissão	de	serviço	público.		
B)	 	concessão	 de	 serviço	 público	 precedida	 de	

obras	públicas.
C)	 	concessão	administrativa.
D)	 	concessão	patrocinada.

QUESTÃO 53

Analise	as	seguintes	afirmativas:	

I.	 Embora	 o	 ato	 administrativo	 se	 constitua	 de	
manifestação	 de	 vontade	 unilateral	 do	 poder	
público,	 a	 doutrina,	 tradicionalmente,	 indica	 a	
categoria	 de	 atos	 administrativos	 negociais,	 de	
que	é	exemplo	a	autorização,	e	que,	a	rigor,	não	
são	negócios	jurídicos.

II.	 O	ato	administrativo	negocial	é	assim	denominado	
porque	 contém	 uma	 manifestação	 do	 poder	
público	 que	 vai	 ao	 encontro	 da	 pretensão	 dos	
destinatários	do	ato.

III.	 O	ato	administrativo	negocial	é	assim	denominado	
porque	 seu	 objeto	 resulta	 de	 uma	 valoração	
feita	 pelo	 agente	 público	 segundo	 critérios	 de	
oportunidade e conveniência, isto é, mediante 
uso de discricionariedade.

A	partir	dessa	análise,	é CORRETO	afirmar	que

A)	 a	afirmativa	I	não	é	verdadeira.
B)	 a	 afirmativa	 I	 é	 verdadeira	 e	 é	 corretamente	

explicada	apenas	pela	afirmativa	II.
C)	 a	 afirmativa	 I	 é	 verdadeira	 e	 é	 corretamente	

explicada	apenas	pela	afirmativa	III.
D)	 a	 afirmativa	 I	 é	 verdadeira,	 mas	 não	 é	

corretamente	explicada	nem	pela	afirmativa	II	e	
nem	pela	afirmativa	III.

QUESTÃO 54

A	 doutrina	 de	 Direito	 Administrativo	 costuma	 indicar	
como uma das peculiaridades do contrato administrativo 
a	natureza	de	contrato	de	adesão.

A	 norma	 da	 Lei	 n.	 8.666/93	 (Estatuto	 Nacional	 de	
Licitações	 e	 Contratos	 Administrativos)	 que	 confirma	
essa	característica	é	aquela	que:

A)	 	veda	 a	 subcontratação	 do	 objeto	 do	 contrato	
sem	 previsão	 editalícia	 e	 contratual	 e	 sem	
autorização	da	administração	contratante.

B)	 	prevê	as	cláusulas	necessárias.
C)	  determina que a minuta do contrato deve constar 

como	anexo	do	edital.
D)	 	prevê	 que	 o	 contrato	 deve	 ser,	 em	 regra,	

formalizado	por	instrumento	de	contrato.

QUESTÃO 55

Em	relação	aos	direitos	dos	 trabalhadores	domésticos,	
assegurados	 na	Constituição	 da	República,	 assinale	 a	
alternativa CORRETA.

A)	 	É	garantido	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	
Serviço.

B)	 	A	 demissão	 sem	 justa	 causa	 obriga	 o	
empregador	 a	 pagar	 ao	 empregado	 multa	 de	
40%	sobre	o	saldo	da	conta	de	FGTS.	

C)	 	As	horas	extras	deverão	ser	compensadas	com	
folgas	 em	 até	 três	 meses,	 sob	 pena	 de	 multa	
para	o	empregador.

D)	 	É	proibida	qualquer	discriminação	no	 tocante	a	
salário	 e	 critérios	 de	 admissão	 do	 trabalhador	
portador	de	deficiência.

QUESTÃO 56

Nos	 termos	 da	 Lei	 n.	 4.320/64	 que	 estatui	 Normas	
Gerais	de	Direito	Financeiro	para	elaboração	e	controle	
dos	orçamentos	e	balanços	da	União,	dos	Estados,	dos	
Municípios	e	do	Distrito	Federal,	 assinale	a	alternativa	
CORRETA.

A)	 O	 Poder	 Executivo,	 imediatamente	 após	 a	
promulgação	da	Lei	de	Orçamento	e	com	base	
nos	limites	nela	fixados,	aprovará	um	quadro	de	
cotas trimestrais da despesa que cada unidade 
orçamentária	fica	autorizada	a	utilizar.

B)	 As	 cotas	 trimestrais	 somente	 poderão	 ser	
alteradas	 durante	 o	 exercício	 se	 observado,	
simultaneamente,	o	comportamento	da	execução	
orçamentária.

C)	 A	 fixação	 de	 cotas	 trimestrais	 destina-se	 a	
assegurar	 às	 unidades	 orçamentárias,	 em	
tempo	 útil,	 a	 soma	 de	 recursos	 necessários	 e	
suficientes	para,	durante	o	exercício,	na	medida	
do	 possível,	 adequar	 a	 receita	 arrecadada	 à	
despesa realizada.

D)	 Os	 créditos	 suplementares	 destinam-se	 às 
despesas	 para	 as	 quais	 não	 haja	 dotação	
orçamentária	específica.
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QUESTÃO 57

São	tributos	de	competência	tributária	ativa	dos	Estados,	
EXCETO: 

A)	 A	 contribuição,	 cobrada	 de	 seus	 servidores,	
para	o	custeio,	em	benefício	destes,	do	regime	
previdenciário	 especial,	 contributivo	e	 solidário,	
cuja	alíquota	não	será	inferior	à	da	contribuição	
dos	 servidores	 titulares	 de	 cargos	 efetivos	 da	
União.

B)	 As	 taxas,	 em	 razão	 do	 exercício	 do	 poder	 de	
polícia	 ou	 pela	 utilização,	 efetiva	 ou	 potencial,	
de	 serviços	 públicos	 específicos	 e	 divisíveis,	
prestados	 ao	 contribuinte	 ou	 postos	 à	 sua	
disposição.

C)	 A	contribuição	de	melhoria,	decorrente	de	obras	
públicas.

D)	 Imposto	 sobre	 a	 transmissão	 “inter	 vivos”,	 a	
qualquer	título,	por	ato	oneroso,	de	bens	imóveis,	
por	 natureza	 ou	 acessão	 física,	 e	 de	 direitos	
reais	sobre	imóveis,	exceto	os	de	garantia,	bem	
como	cessão	de	direitos	à	sua	aquisição.

QUESTÃO 58

De	 acordo	 com	 a	 teoria	 pentapartidada	 adotada	 pelo	
Supremo	 Tribunal	 Federal,	 que	 assinala	 a	 presença	
de	 cinco	 espécies	 tributárias	 no	 ordenamento	 jurídico	
nacional, assinale a alternativa que NÃO é considerada 
uma	espécie	tributária.

A)	 Taxas.

B)	 Impostos.

C)	 Empréstimos	compulsórios.	

D)	 Pedágios.

QUESTÃO 59

Em	observância	aos	princípios	constitucionais	tributários,	
assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 Sempre	que	possível,	os	impostos	terão	caráter	
real,	 geral	 e	 serão	 graduados	 segundo	 a	
capacidade	econômica	do	contribuinte.

B)	 É	 facultado	 à	 administração	 tributária,	
especialmente	para	conferir	efetividade	a	esses	
objetivos,	 identificar,	 respeitados	 os	 direitos	
individuais	 e	 nos	 termos	 da	 lei,	 o	 patrimônio,	
os	 rendimentos	e	as	atividades	econômicas	do	
contribuinte.

C)	 É	 vedado	 à	 União	 instituir	 tratamento	 desigual	
entre contribuintes que se encontrem em 
situação	equivalente,	proibida	qualquer	distinção	
em	 razão	 de	 ocupação	 profissional	 ou	 função	
por	 eles	 exercida,	 independentemente	 da	
denominação	 jurídica	 dos	 rendimentos,	 títulos	
ou direitos.

D)	 É	vedado	aos	Estados	utilizar	tributo	com	efeito	
de	confisco.

QUESTÃO 60

De	acordo	com	os	princípios	constitucionais	que	limitam	
o poder de tributar, assinale a alternativa CORRETA.

A)	 É	vedado	tão	só	à	União	estabelecer	limitações	
ao	 tráfego	 de	 pessoas	 ou	 bens,	 por	 meio	 de	
tributos interestaduais ou intermunicipais, 
ressalvada	a	cobrança	de	pedágio	pela	utilização	
de	vias	conservadas	pelo	Poder	Público.

B)	 É	vedado	tão	só	ao	Município	cobrar	tributos	em	
relação	 a	 fatos	 geradores	 ocorridos	 antes	 do	
início	da	vigência	da	lei	que	os	houver	instituído	
ou aumentado.

C)	 É	vedado	à	União	 instituir	 tributo	que	não	seja	
uniforme	 em	 todo	 o	 território	 nacional	 ou	 que	
implique	 distinção	 ou	 preferência	 em	 relação	
a	 Estado,	 ao	 Distrito	 Federal	 ou	 a	 Município,	
em	 detrimento	 de	 outro,	 admitida	 a	 concessão	
de	 incentivos	 fiscais	 destinados	 a	 promover	 o	
equilíbrio	 do	 desenvolvimento	 sócio-econômico	
entre	as	diferentes	regiões	do	País.

D)	 É	 permitido	 aos	Estados,	 ao	Distrito	 Federal	 e	
aos	 Municípios	 estabelecer	 diferença	 tributária	
entre	 bens	 e	 serviços,	 de	 qualquer	 natureza,	
em	razão	de	sua	procedência	ou	destino,	desde	
que	tenha	como	finalidade	alcançar	a	finalidade	
extrafiscal	na	exação	tributária.	



FOLHA DE RESPOSTAS
(RASCUNHO)

  

 

 

 

 

 

 

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

  

 

 

 

 

 

 

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

 

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

 

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

  

 

 

 

 

 

 

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

 

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D

A        B        C       D
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